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INTRODUÇÃO

Após divulgarmos os principais pontos relativos à PEC 45, atualmente no Senado, passaremos a veicular 

pontos críticos e sugestões de aperfeiçoamento do texto considerando setores específicos da economia. 

A mineração foi o setor eleito para inaugurar essa nova fase de comentários sobre a reforma tributária.

Apresentamos, a seguir, 5 pontos críticos que consideramos os mais relevantes para o setor mineral, bem 

como ideias que podem contribuir com o aprimoramento do texto normativo:

1.	 Contribuição estadual sobre primários e semielaborados

Trata-se de tentativa de burlar a competência do STF para julgar as ditas «contribuições» criadas por ao menos 16 

estados. A recomendação aqui é a exclusão total do texto. No mínimo, que não incida sobre exportações e que seja 

não cumulativa, permitindo a compensação dos créditos com o IBS.

2.	 Imposto Seletivo

Tributo altamente inflacionário, por ser cumulativo e plurifásico, desenhado para ser, em teoria, «extrafiscal». Na 

prática, pode se converter em instrumento arrecadatório da União. Por quê? A expressão «prejudicial à saúde ou 

ao meio ambiente» é extremamente vaga: (a) são conceitos mutáveis constantemente com a evolução da ciência 

e (b) qualquer atividade humana causa impactos (lícitos) ao meio ambiente. O que o Direito não admite são os 

danos (ilícitos).

A recomendação é alterar o texto da PEC 45 para, de duas, uma: (a) torná-lo expressamente monofásico ou (b) 

expressamente não cumulativo; e para criar mecanismos para evitar que empresas que causem impactos ambientais 

(lícitos) se sujeitem ao tributo, especialmente quanto às atividades previstas no art. 155, § 3º, da Constituição.

3.	 Não cumulatividade de IBS e CBS

A expressão «uso e consumo pessoal» trará novo contencioso. Se a não cumulatividade é plena, não é necessário 

que o texto contenha a expressão «excetuadas exclusivamente as consideradas de uso ou consumo pessoal». 

As autoridades fiscais poderão certamente vedar, em concreto e sem necessidade de que isso conste no texto 

constitucional, a apropriação de créditos sobre bens e serviços utilizados ou consumidos pelos sócios.

4.	 Incidência sobre atos de investimento, e não de consumo

Deve-se criar regra de imunidade sobre aquisições de participações societárias, de direitos sobre elas, e direitos 

sobre propriedades imobiliárias, por configurarem atos necessários ao investimento.

5.	 Restrição ao ressarcimento de créditos nas exportações

A PEC 45 garante apenas o direito à manutenção dos créditos, e não ao seu aproveitamento, como o faz a atual 

redação constitucional desde a EC 42. A recomendação é inserir o direito ao aproveitamento no texto da PEC.

Boa leitura.

PAULO HONÓRIO DE CASTRO JÚNIOR 
paulo@wfaa.com.br
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EM TEORIA

•	 Base ampla

•	 Não cumulatividade “plena”

•	 Alíquotas uniformes, salvo exceções 
expressas na Constituição  
(prevista em 27% pelo MF)

•	 Princípio do destino

•	 Incidência por fora 

•	 Ressarcimento de créditos acumulados

•	 Período de transição.

Tributos Atuais Novos Tributos

Imposto Seletivo

Contribuição estadual sobre 
primários e semielaborados

Receita 
Federal

Estados 
(4, 16, 17?)

IBS 
Imposto sobre Bens e Serviços

ICMS

ISSQN

Conselho 
Federativo

PIS / Cofins

IPI

CBS 
Contribuição sobre  

Bens e Serviços

Receita 
Federal

VISÃO GERAL 
DA PEC 45
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PONTOS CRÍTICOS PARA A 
MINERAÇÃO E SUGESTÕES 
DE APERFEIÇOAMENTO

CONTRIBUIÇÕES ESTADUAIS SOBRE PRODUTOS 
PRIMÁRIOS E SEMIELABORADOS

Os Estados poderão instituir contribuição sobre produtos primários e semielaborados, para investimento em 

obras de infraestrutura e habitação, com eficácia restrita a 31.12.2043, em substituição às “contribuições” 

existentes.

Requisitos

•	 Intepretação mais adequada: ter criado, até 30 de abril de 2023, contribuição a Fundos estaduais, como 
condição à aplicação de diferimento, regime especial ou outro tratamento diferenciado, relacionados com 
o ICMS.

Há ao menos 16 fundos dessa espécie: Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 

Sergipe e Tocantins (Rio Grande do Sul em processo de criação).

•	 Interpretação admitida pelo texto: possibilidade de outros Estados criarem Fundos similares

Tentativa de burlar a competência do STF para julgar as ditas “contribuições”. É o caso do Fundeinfra/GO, 

objeto da ADI nº 7365.

Inconstitucionalidade por afronta a cláusulas pétreas da Constituição: (1) igualdade e (2) proibição de 

retrocesso quanto às exportações.
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SUGESTÃO DE 
APERFEIÇOAMENTO

Exclusão completa do atual art. 19 da PEC 45 (antigo art. 20), por se tratar de norma incompatível com o 

conceito central da reforma da tributação sobre o consumo.

Trata-se, ao menos quanto às exportações, de nova tentativa de retornar ao cenário anterior à Lei Kandir, 

desconsiderando o projeto constitucional de desoneração total das exportações e os acordos internacionais 

assinados pelo Brasil (GATT e ASMC).

No mínimo, incluir no art. 19 da PEC 45 expressa previsão de não incidência sobre as exportações, 

tornando a dita contribuição “não cumulativa”, com direito à manutenção e aproveitamento de créditos 

nas exportações, inclusive mediante compensação com o IBS.
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Estrutura de incidência cumulativa e plurifásica:

•	 Incide sobre produção, comercialização ou importação de bens e  
serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, nos termos da lei.

•	 Incluído, ao lado do IBS, II e IE, como um dos impostos que podem incidir sobre operações com  
energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais.

•	 Alíquotas serão fixadas por Decreto.

•	 Comporá a base de cálculo do IBS e da CBS.

•	 Não incidirá sobre os bens ou serviços cujas alíquotas de IBS e CBS sejam reduzidas.

•	 Não incide em exportações.

Importador 
comerciante

Mineradora

+ 
R$ 

1,00

+ 
R$ 

1,00

+ 
R$ 

1,00

Cliente final

Inflação = 
+ R$ 3,00

IMPOSTO SELETIVO
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PROBLEMAS DO IMPOSTO SELETIVO

Imposto altamente inflacionário, por ser cumulativo e plurifásico.

Desenhado para ser, em teoria, “extrafiscal”. Na prática, pode se converter em instrumento arrecadatório da 

União:

•	 A expressão “prejudicial à saúde ou ao meio ambiente” é muito vaga: (a) são conceitos mutáveis 
constantemente com a evolução da ciência e (b) qualquer atividade humana causa impactos (lícitos) ao 
meio ambiente. O que o Direito não admite são os danos (ilícitos). 

•	 É contraditório licenciar um projeto, sabendo de seus impactos e criando condicionantes ambientais para 
eles, ao mesmo tempo em que se desestimula essa atividade pelo Imposto Seletivo. 

•	 A autorização para incidir sobre minerais pode se converter em uma certeza de incidência. Ocorre que 
a mineração se submete, como regra, a rigoroso e demorado processo de licenciamento ambiental, 
com produção de EIA/RIMA e definição de todas as condicionantes ambientais do projeto. 
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SUGESTÃO DE 
APERFEIÇOAMENTO

Alterar o texto da PEC 45 para, de duas, uma: (a) torná-lo expressamente monofásico ou (b) expressamente 

não cumulativo; e

Restringir a incidência do Imposto Seletivo a poucos e expressos produtos, como cigarros, bebidas alcoólicas 

e produtos açucarados, retirando expressamente a possibilidade de sua incidência sobre minerais.

No mínimo, caso se mantenha a ideia de tributar produtos “prejudiciais ao meio ambiente”, deve-se restringir 

o “prejuízo” àquilo que for identificado pelo Direito como dano ambiental, excluindo-se expressamente o 

mero impacto ambiental, porque o impacto ocorre em qualquer atividade humana. Se o imposto puder incidir 

sobre tudo e todos, perde-se sua característica extrafiscal, em prol de uma visão claramente arrecadatória.

Nesse caso (incidência apenas em caso de dano ambiental), deve-se ter em mente que (1) o imposto será 

cobrado sobre contribuintes específicos e não sobre atividades econômicas ou setores inteiros; e (2) observado 

que, quando o dano tiver sido reparado, na forma da lei, cessa a incidência do imposto.

Deve-se lembrar que a mineração já paga, atualmente, a Compensação Financeira pela Exploração de 

Recursos Minerais (CFEM) e a TFRM (cobrada por estados e por municípios), ao lado de todos os demais 

tributos cobrados em geral. 

Por isso, há o justo receio de que, sem travas no texto da PEC 45, o Imposto Seletivo se torne mais um tributo 

permanente sobre a mineração.
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Possibilidades interpretativas  
da expressão “uso ou 

consumo pessoal”

•	 Uso ou consumo pessoal dos sócios 
(fraude à lei). Não necessita constar no 
texto constitucional, por ser passível 
de fiscalização concreta. 

•	 Uso ou consumo das pessoas que 
trabalham na empresa ou prestam serviço 

a ela. Afronta à neutralidade. 

•	 Uso ou consumo da pessoa jurídica. Mesmo 
problema vivido atualmente com o ICMS.  
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IBS E CBS

Sugestão de 
aperfeiçoamento:

considerando que a exceção 
grifada no texto é (1) desnecessária 

e (2) possivelmente gerará novo 
contencioso tributário, recomenda-

se retirar expressamente a 
parte grifada do texto da 

PEC 45. 

NÃO CUMULATIVIDADE PLENA?

“com vistas a observar o princípio da neutralidade, será não cumulativo, compensando-se o imposto devido pelo 

contribuinte com o montante cobrado sobre todas as operações nas quais seja adquirente de bem, material ou 

imaterial, inclusive direito, ou serviço, excetuadas exclusivamente as consideradas de uso ou consumo 

pessoal, nos termos da lei complementar, e as hipóteses previstas nesta Constituição;”
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Aquisição de participações 
societárias (ações e quotas)

São bens imateriais, assim como direitos sobre 

elas, vide usufruto.  Muitas aquisições ocorrem 

por estrangeiros e pessoas físicas, que não 

possuem créditos de IBS/CBS.

Risco de afugentar investimentos e 

desestimular o mercado de capitais.

Aquisição de direitos sobre 
propriedades imobiliárias  
(servidões, por exemplo)  
e direitos minerários

Além de serem aquisições que representam 

investimentos, e não consumo, é comum 

que direitos minerários em fase de 

pesquisa e direitos sobre propriedade 

sejam adquiridos também por pessoas 

físicas, que não possuem créditos de IBS/CBS.

Risco de desestimular investimentos em 

pesquisa mineral, tão necessários para o Brasil.
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Sugestão de 
aperfeiçoamento: 

criar regra de imunidade 
sobre aquisições de participações 

societárias, de direitos sobre 
elas,  direitos minerários e 
direitos sobre propriedades 

imobiliárias

INCIDÊNCIA SOBRE ATOS QUE NÃO CONFIGURAM 
CONSUMO, E SIM INVESTIMENTOS

“incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com serviços;”
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Problemas

1º problema

Atualmente, com a EC nº 42/2003, a 

Constituição garantiu não só a manutenção, 

mas também o aproveitamento dos 

créditos acumulados:

“não incidirá sobre operações que destinem 

mercadorias para o exterior, nem sobre 

serviços prestados a destinatários no 

exterior, assegurada a manutenção e o 

aproveitamento do montante do imposto 

cobrado nas operações e prestações 

anteriores”.

2º problema

Como o direito aos créditos do IBS não 

estão – acertadamente – vinculados ao 

pagamento efetivo dos tributos na etapa 

anterior, é esperado que o Conselho 

Federativo não possua recursos em 

caixa para ressarcir rapidamente os 

exportadores.

Associando o problema 2 ao problema 

1, vê-se que não haverá sequer saída 

judicial ao exportador.
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RESTRIÇÃO AO APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS 
ACUMULADOS POR EXPORTAÇÕES

“não incidirá sobre as exportações, assegurada ao exportador a manutenção dos créditos relativos às 

operações nas quais seja adquirente de bem, material ou imaterial, ou de serviço”

Sugestão de 
aperfeiçoamento:  

incluir no texto da PEC 45 (1) o 
direito ao aproveitamento dos créditos 

e (2) a responsabilidade subsidiária 
da União pelo ressarcimento 

dos créditos.
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